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CHECK LIST REFERENTE TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
 

b) Vigência:__________________________

c) Objeto:____________________________

d) Valor:_____________________________

	ITEM
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	Foram   esgotadas  as providências administrativas a cargo do concedente antes de instaurar a Tomadas de Contas Especial- TCE?
	
	
	
	Art. 82, § 1° da Portaria 507.

	2
	A Prestação de Contas apresentou os itens abaixo os quais são pré-requisitos para instaurar a TCE:
	
	
	
	Art. 82, § 1°, da Portaria 507.

	2.1
	A prestação de contas do convênio não for apresentada no prazo;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, I, da Portaria 507.

	2.2
	A prestação de contas do convênio não for aprovada em decorrência de:
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, da Portaria 507.

	2.2.1
	Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, a, da Portaria 507.

	2.2.2
	Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, b, da Portaria 507.

	2.2.3
	Impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou 

desta Portaria;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, c, da Portaria 507.

	2.2.4
	Não utilização, total ou parcial, da contrapartida  pactuada,  na  hipótese  de  não  haver  sido recolhida na forma prevista no parágrafo único do art. 73 desta Portaria;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, d, da Portaria 507.

	2.2.5
	Não utilização, total ou parcial, dos rendimentos da aplicação financeira no objeto do Plano de Trabalho, quando não recolhidos na forma prevista no parágrafo único do art. 73 desta Portaria;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, e, da Portaria 507.

	2.2.6
	Inobservância do prescrito no § 1º do art. 54 desta Portaria ou não devolução de rendimentos de aplicações financeiras, no caso de sua não utilização;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, f, da Portaria 507.

	2.2.7
	Não  devolução de  eventual  saldo  de  recursos  federais,  apurado  na  execução  do  objeto,  nos termos do art. 73 desta Portaria;
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, g,  da Portaria 507.

	2.2.8
	Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento da boa e 

regular aplicação dos recursos.
	
	
	
	Art. 82, § 1°, II, h, da Portaria 507.

	3
	A TCE ensejar:
	
	
	
	Art. 82, § 3°,  da Portaria 507.

	3.1
	A inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV, o que será fator restritivo a novas transferências de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

da União mediante convênios, contratos de repasse e Termos de Cooperação, nos termos do inciso V do art. 10 desta Portaria;
	
	
	
	Art. 82, § 3°, I,  da Portaria 507.

	3.2
	O registro  daqueles  identificados  como  causadores  do  dano  ao  erário  na  conta  "DIVERSOS RESPONSÁVEIS" do SIAFI.
	
	
	
	Art. 82, § 3°, II,  a Portaria 507.

	4
	Os convenentes foram notificados previamente sobre as irregularidades apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar.
	
	
	
	Art. 82, § 4°, da Portaria 507.

	5
	Se a notificação via SICONV não estiver disponível será por meio de carta registrada com declaração do conteúdo.
	
	
	
	Art. 82, § 5°, da Portaria 507

	6
	O registro da inadimplência no SICONV observou o prazo de 45 dias após a notificação prévia.
	
	
	
	Art. 82, § 6°, da Portaria 507.

	7
	Houve a apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do  débito imputado, antes do encaminhamento da tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da União?
	
	
	
	Art. 83, Caput, da Portaria 507.

	8
	Em caso de apresentação dos itens listados acima deverá ser retirado o registro da inadimplência no SICONV, procedida a análise da documentação e adotados os seguintes procedimentos:
	
	
	
	Art. 83, Caput, da Portaria 507.

	8.1
	Aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento do débito, o concedente deverá:
	
	
	
	Art. 83, I, da Portaria 507.

	8.1.1
	Registrar a aprovação no SICONV;
	
	
	
	Art. 83, I, a, da Portaria 507.

	8.1.2
	Comunicar a aprovação  ao  órgão  onde  se  encontre  a  tomada  de  contas  especial,  visando  o arquivamento do processo;
	
	
	
	Art. 83, I, b, da Portaria 507.

	8.1.3
	Registrar a baixa da responsabilidade;
	
	
	
	Art. 83, I, c, da Portaria 507.

	8.1.4
	Dar conhecimento do  fato  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  em  forma  de  anexo,  quando  da tomada ou prestação de contas anual do concedente;
	
	
	
	Art. 83, I, d, da Portaria 507.

	8.2
	Não aprovada a prestação de contas, o concedente deverá:
	
	
	
	Art. 83, II, da Portaria 507.

	8.2.1
	Comunicar  o  fato  ao  órgão  onde  se  encontre  a  Tomada  de  Contas  Especial  para  que  adote  as providências necessárias ao prosseguimento do feito, sob esse novo fundamento;
	
	
	
	Art. 83, II, a,  da Portaria 507.

	8.2.2
	Reinscrever  a  inadimplência  do  órgão  ou  entidade convenente  e  manter  a  inscrição  de 
Responsabilidade.
	
	
	
	Art. 83, II, b,  da Portaria 507.

	9
	No  caso  da  apresentação  da  prestação  de  contas  ou  recolhimento  integral  do  débito 

imputado, após o encaminhamento da tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da União, proceder se- á a retirada do registro da inadimplência:
	
	
	
	Art. 84, Caput da Portaria 507.

	9.1
	aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento integral do débito imputado:
	
	
	
	Art. 84, I, da Portaria 507.

	9.1.1
	Comunicar-se-á o  fato  à  respectiva  unidade  de  controle  interno  que  certificou  as  contas  para adoção de providências junto ao Tribunal de Contas da União;
	
	
	
	Art. 84, I, a,  da Portaria 507.

	9.1.2
	Manter-se-á a baixa da inadimplência, bem como a inscrição da responsabilidade apurada, que só poderá ser alterada mediante determinação do Tribunal;
	
	
	
	Art. 84, I, b,  da Portaria 507.

	9.2
	Não sendo  aprovada a prestação de contas:
	
	
	
	Art. 84, II, da Portaria 507

	9.2.1
	Comunicar-se-á  o  fato  à  unidade  de  controle  interno  que  certificou  as  contas  para  adoção  de providências junto ao Tribunal de Contas da União;
	
	
	
	Art. 84, II, a, da Portaria 507.

	9.2.2
	Reinscrever-se-á a inadimplência do órgão ou entidade convenente ou contratado e manter-se-á a inscrição de responsabilidade.
	
	
	
	Art. 84, II, b, da Portaria 507.

	10
	Os convenentes foram notificados previamente sobre as irregularidades  apontadas, via 

notificação eletrônica por meio do SICONV, devendo  ser incluída no aviso a respectiva Secretaria 

da Fazenda ou secretaria similar.
	
	
	
	Art. 84, §1º, da Portaria 507.

	11
	Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notificação prévia será feita por meio de carta registrada com declaração de conteúdo, com cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo a notificação ser registrada no SICONV.
	
	
	
	Art. 84, §2º, da Portaria 507.

	12
	O registro da inadimplência no SICONV foi realizado 45 (quarenta e cinco) dias após a notificação prévia.
	
	
	
	Art. 84, §3º, da Portaria 507.


(Caso haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).






____________________________


Responsável








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








____________________________


Aprovação
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